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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 2554/2023 

 

                                  Rio de Janeiro, 09 de novembro de 2023. 

 

Processo nº  0834056-15.2023.8.19.0002, 

ajuizado por                                          -, 

representado por  

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 4º 

Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca de Niterói do Estado do Rio de Janeiro, 

quanto ao tratamento com as terapias multidisciplinar (fisioterapia respiratória e motora, 

psicologia, fonoaudiologia, psicomotricidade e terapia ocupacional). 

 

I – RELATÓRIO 

1.   De acordo com documento médico em impresso da Clínica (Num. 79347245 - 

Pág. 18), emitido em 25 de setembro de 2023 pela médica                                                     o 

Autor de 4 anos de idade, apresenta quadro de transtorno do espectro autista, nível 3 de 

gravidade, exigindo suporte de equipe multidisciplinar. Apresenta comorbidade progressiva: 

Transtorno obsessivo-compulsivo (TOC) e transtorno do déficit de atenção com hiperatividade 

(TDAH). Foi citado o código da Classificação Internacional de Doenças (CID 10): F84.0 - 

Autismo infantil. 

2.   Em síntese, de acordo com os laudos médicos do Hospital Universitário Gaffrée 

e Guinle (Num. 79347245 - Pág. 20 e 21), emitido pela Drª                                                     e 

Ficha de Referência da Unidade Básica de Piratininga – UBS 9, emitido pela Drª                                                                      

-                                                          em 20 de dezembro de 2022, constam a solicitação de 

encaminhamento com urgência, do Autor à Associação Fluminense de Reabilitação, que 

apresenta alteração significativa de deglutição e quadro respiratório recorrente, para 

acompanhamento multidisciplinar com fonoaudiologia, psicologia, psicomotricista e terapia 

ocupacional.    

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.  A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém 

as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e 

aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o 

conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e dá outras providências. 
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3.  A Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 institui a Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3o do art. 98 

da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua consecução.  

4.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 

XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 

leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, 

o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar 

de urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

5.   O Anexo VI da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, institui a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do Sistema Único de 

Saúde. 

6. O Capítulo II, do Anexo VI, da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017, estabelece que a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência se organizará 

nos seguintes componentes: 

 I - Atenção Básica;  

 II - Atenção Especializada em Reabilitação Auditiva, Física, Intelectual, Visual, 

Ostomia e em Múltiplas Deficiências; e  

 III - Atenção Hospitalar e de Urgência e Emergência. 

7.  A Deliberação CIB-RJ nº 5632, de 06 de dezembro de 2018, pactua a rede de 

cuidados à pessoa com deficiência no Estado do Rio de Janeiro. Estão incluídos novos 

estabelecimentos, ora denominados Centros Especializados em Reabilitação (CER) nas 

modalidades Física, Auditiva, Visual e Intelectual nos tipos II, III e IV, pactuados por Região de 

Saúde em seus respectivos níveis de complexidade. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.   O Autismo e os transtornos invasivos do desenvolvimento (TIDs), às vezes 

denominados transtornos do espectro do autismo, referem-se a uma família de distúrbios da 

socialização com início precoce e curso crônico, que possuem um impacto variável em áreas 

múltiplas e nucleares do desenvolvimento, desde o estabelecimento da subjetividade e das 

relações pessoais, passando pela linguagem e comunicação, até o aprendizado e as capacidades 

adaptativas1. O tratamento é complexo, centrando-se em uma abordagem medicamentosa 

destinada a redução de sintomas-alvo, representados principalmente por agitação, agressividade 

                                                 
1 KLIN, A.; MERCADANTE, M. T. Autismo e transtornos invasivos do desenvolvimento. Rev. Bras. Psiquiatr., vol.28, suppl.1, pp. 

s1-s2, 2006. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rbp/v28s1/a01v28s1.pdf>. Acesso em: 09 out. 2023. 
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e irritabilidade, que impedem o encaminhamento dos pacientes a programas de estimulação e 

educacionais2.  

2.  No Autismo grau 3 (autismo severo), o paciente geralmente, possui pouca 

autonomia, necessita de apoio constante para realizar atividades diárias, possui graves déficits 

de comunicação e interação social. Em alguns casos, não conseguem se comunicar verbalmente 

e precisam de suporte de um mediador e, por isso, é considerado autismo severo. Apresentam 

extrema dificuldade em lidar com a mudanças, comportamentos repetitivos e extrema fixação 

em interesses restritos e dificuldade em mudar de foco ou ações. Comumente tem condições 

associadas ao Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) 3. 

3.  O Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é um 

transtorno neurobiológico de causas genéticas, caracterizado por sintomas como falta de 

atenção, inquietação e impulsividade. Aparece na infância e pode acompanhar o indivíduo por 

toda a vida. No que refere a sintomas em crianças e adolescentes consta: agitação, inquietação, 

movimentação pelo ambiente, mexem mãos e pés, mexem em vários objetos, não conseguem 

ficar quietas (sentadas numa cadeira, por exemplo), falam muito, têm dificuldade de permanecer 

atentos em atividades longas, repetitivas ou que não lhes sejam interessantes, são facilmente 

distraídas por estímulos do ambiente ou se distraem com seus próprios pensamentos. O 

esquecimento é uma das principais queixas dos pais, pois as crianças “esquecem” o material 

escolar, os recados, o que estudaram para a prova. A impulsividade é também um sintoma 

comum e apresenta-se em situações como: não conseguir esperar sua vez, não ler a pergunta até 

o final e responder, interromper os outros, agir sem pensar. Apresentam com frequência 

dificuldade em se organizar e planejar o que precisam fazer. Seu desempenho escolar parece 

inferior ao esperado para a sua capacidade intelectual, embora seja comum que os problemas 

escolares estejam mais ligados ao comportamento do que ao rendimento. O  TDAH deve ser 

tratado de modo múltiplo, combinando medicamentos, psicoterapia e fonoaudiologia (quando 

houver também transtornos de fala e ou de escrita); orientação aos pais e professores e ensino de 

técnicas específicas para o paciente compõem o tratamento4.  

4.  O Transtorno Obsessivo-Compulsivo (TOC) baseia-se na ocorrência primária 

de obsessões e/ou compulsões. Obsessões são pensamentos, impulsos ou imagens mentais 

recorrentes, intrusivos e desagradáveis, reconhecidos como próprios e que causam ansiedade ou 

mal-estar relevante ao indivíduo, tomam tempo e interferem negativamente em suas atividades 

e/ou relacionamentos. Já compulsões são comportamentos ou atos mentais repetitivos que o 

indivíduo é levado a executar voluntariamente em resposta a uma obsessão ou de acordo com 

regras rígidas, para reduzir a ansiedade/mal-estar ou prevenir algum evento temido. Assim, 

enquanto as obsessões causam desconforto emocional, os rituais compulsivos (sempre 

excessivos, irracionais ou mágicos) tendem a aliviá-lo, mas não são prazerosos5. 

 

DO PLEITO 

                                                 
2 ASSUMPÇÃO JÚNIOR, F. B.; PIMENTEL, A. C. M. Autismo infantil. Rev. Bras. Psiquiatr, v. 28,Supl I, p.S1-2, 2006. 

Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rbp/v22s2/3795.pdf>.  Acesso em: 09 nov. 2023. 
3 Autismo: o que é, sintomas e tipos. Disponível em https://www.minhavida.com.br/saude/temas/autismo. Acesso em 09 nov. 2023. 
4 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas do Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade. 

Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt/arquivos/2022/portaria-

conjunta-no-14-pcdt-transtorno-do-deficit-de-atencao-com-hiperatividade-tdah.pdf>. Acesso em: 09 nov. 2023.  
5 Albina R Torres e Sumaia I Smaira. Quadro clínico do transtorno obsessivo-compulsivo. Rev Bras Psiquiatr 2001;23(Supl II):6-9. 

Disponível em:<http://www.scielo.br/pdf/rbp/v23s2/a03v23s2.pdf>. Acesso em 09 nov. de 2023. 
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1.  O tratamento do autismo envolve intervenções psicoeducacionais, orientação 

familiar, desenvolvimento da linguagem e/ou comunicação. O recomendado é que uma equipe 

multidisciplinar avalie e desenvolva um programa de intervenção orientado a satisfazer as 

necessidades particulares a cada indivíduo. Dentre alguns profissionais que podem ser 

necessários, podemos citar: psiquiatras, psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, 

fisioterapeutas e educadores físicos6.  

2.  A psicologia procede ao estudo e análise dos processos intrapessoais e das 

relações interpessoais, possibilitando a compreensão do comportamento humano individual e de 

grupo, no âmbito das instituições de várias naturezas, onde quer que se dêem estas relações. 

Aplica conhecimento teórico e técnico da psicologia, com o objetivo de identificar e intervir nos 

fatores determinantes das ações e dos sujeitos, em sua história pessoal, familiar e social, 

vinculando-as também a condiç ões políticas, históricas e culturais. O psicólogo, dentro de suas 

especificidades profissionais, atua no âmbito da educação, saúde, lazer, trabalho, segurança, 

justiça, comunidades e comunicação com o objetivo de promover, em seu trabalho, o respeito à 

dignidade e integridade do ser humano7.  

3.            A fonoaudiologia consiste na ciência que tem, por objeto, o estudo da 

comunicação e seus distúrbios. Para tanto, focaliza os processos e aspectos participantes das 

ações do organismo em ambiente que requeira a comunicação, quais sejam a linguagem oral e 

escrita, a articulação dos sons da fala, a voz, a fluência da fala e a audição8. 

4.  A psicopedagogia é a área de conhecimento, atuação e pesquisa que lida com o 

processo de aprendizagem humana, visando o apoio aos indivíduos e aos grupos envolvidos 

neste processo, na perspectiva da diversidade e da inclusão9. 

5.  De acordo com o Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 

(Coffito), a Terapia Ocupacional é uma área do conhecimento voltada aos estudos, à 

prevenção e ao tratamento de indivíduos portadores de alterações cognitivas, afetivas, 

perceptivas e psico-motoras, decorrentes ou não de distúrbios genéticos, traumáticos e/ou de 

doenças adquiridas, por meio da sistematização e utilização da atividade humana como base de 

desenvolvimento de projetos terapêuticos específicos. O Terapeuta Ocupacional é o profissional 

de Saúde, devidamente registrado em seu Conselho Regional, com formação acadêmica 

superior, habilitado a avaliar o cliente, buscando identificar alterações nas suas funções práticas, 

considerando sua faixa etária e/ou desenvolvimento da sua formação pessoal, familiar e social. 

A partir desta avaliação, traça o projeto terapêutico indicado; que deverá, resolutivamente, 

favorecer o desenvolvimento e/ou aprimoramento das capacidades psico-ocupacionais 

remanescentes e a melhoria do estado psicológico, social, laborativo e de lazer10.  

6.  A Fisioterapia é uma ciência da saúde que estuda, previne e trata os distúrbios 

cinéticos funcionais intercorrentes em órgãos e sistemas do corpo humano, gerados por 

alterações genéticas, por traumas e por doenças adquiridas. O fisioterapeuta é o profissional de 

saúde, devidamente registrado em seu Conselho Regional, com formação acadêmica superior, 

habilitado à construção do diagnóstico dos distúrbios cinéticos funcionais, à prescrição das 

                                                 
6 ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DO AUTISTA. Tratamento. Disponível em: <http://www.ama.org.br/site/tratamento.html>. Acesso 
em: 09 nov. 2023. 
7 Psicologia. Disponível em: <http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2008/08/atr_prof_psicologo.pdf>. Acesso em: 09 nov. 2023. 
8 CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA. Exercício Profissional do Fonoaudiólogo. 7º Colegiado – Gestão 2001/2004: 
Documento Oficial. 2002. Disponível em: <http://www.fonoaudiologia.org.br/publicacoes/epdo1.pdf>. Acesso em: 09 nov. 2023. 
9 Associação Brasileira de Psicopedagogia. Diretrizes da formação de psicopedagogos no Brasil. Disponível em: <Diretrizes da 

formação de psicopedagogos no Brasil – Abpp – Associação Brasileira de Psicopedagogia>. Acesso em: 09 nov. 2023. 
10 CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL da 2ª Região – Crefito 2. Definição de terapia 

ocupacional. Disponível em: <http://www.crefito2.gov.br/terapia-ocupacional/definicao/--43.html>. Acesso em: 09 nov. 2023. 

http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2008/08/atr_prof_psicologo.pdf
http://www.fonoaudiologia.org.br/publicacoes/epdo1.pdf
https://www.abpp.com.br/diretrizes-da-formacao-de-psicopedagogos-no-brasil/
https://www.abpp.com.br/diretrizes-da-formacao-de-psicopedagogos-no-brasil/
http://www.crefito2.gov.br/terapia-ocupacional/definicao/--43.html
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condutas fisioterapêuticas, a sua ordenação e indução do paciente, bem como, o 

acompanhamento da evolução do quadro clínico funcional e as condições de alta do serviço11. 

7.  A psicomotricidade é a posição global do sujeito. Pode ser entendido como a 

função de ser humano que sintetiza psiquismo e motricidade com o propósito de permitir ao 

indivíduo adaptar-se de maneira flexível e harmoniosa ao meio que o cerca. É uma técnica cuja 

organização de atividades possibilite à pessoa conhecer de uma maneira concreta seu ser e seu 

ambiente de imediato para atuar de maneira adaptada12. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde, foi localizado o 

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para a enfermidade – Comportamento Agressivo 

no Transtorno do Espectro do Autismo13.  

2.  Segundo as Diretrizes de Atenção à Reabilitação da Pessoa com 

Transtornos do Espectro do Autismo (TEA), a oferta do tratamento de 

habilitação/reabilitação desses pacientes pode ocorrer nos pontos de atenção da Rede de 

Cuidados à Saúde da Pessoa com Deficiência. O projeto terapêutico a ser desenvolvido deve 

resultar de um diagnóstico elaborado, da avaliação interdisciplinar da equipe e das decisões da 

família14,15.  

3.  Ademais, segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP), o tratamento do 

Transtorno de Espectro Autista (TEA) é feito por equipes interdisciplinares e questões 

sensoriais no TEA, são usualmente avaliadas por profissional habilitado16.  

4.  Diante do exposto, informa-se que o tratamento com as terapias de reabilitação 

fonoaudiologia, psicologia, psicomotricidade, terapia ocupacional  e fisioterapia pleiteados, 

estão indicados, diante do quadro clínico da Autora, conforme consta em documentos médicos 

(Num. 79347245 - Pág. 18 a 21).  

5.  Quanto à disponibilização, informa-se que as terapias de reabilitação pleiteadas, 

estão coberto pelo SUS, conforme Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e 

Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde - SUS (SIGTAP), na qual constam: consulta de 

profissionais de nível superior na atenção especializada (exceto médico), atendimento individual 

em psicoterapia, terapia fonoaudiológica individual e atendimento fisioterapêutico em paciente 

com transtorno respiratório sem complicações sistêmicas, sob os códigos de procedimento: 

03.01.01.004-8,  03.01.08.017-8, 03.01.07.011-3 e 03.02.04.002-1. 

                                                 
11 CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL da 2ª Região - Crefito 2. Definição de 

fisioterapia. Disponível em: <http://www.crefito2.gov.br/fisioterapia/definicao/--32.html>. Acesso em: 09 nov. 2023. 
12 MEUR, A; STAES, L. Psicomotricidade: educação e reeducação. São Paulo: Editora Manole Ltda, 1984. 
13 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: 
<https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 08 ago. 2023. 
14 Brasil. Diretrizes de Atenção à Reabilitação da Pessoa com Transtornos do Espectro do Autismo (TEA). Ministério da Saúde, 

Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. – Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 
Disponível em: < https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_atencao_reabilitacao_pessoa_autismo.pdf>. Acesso em: 09 

nov. 2023. 
15 Deliberação CIB-RJ nº 4768, de 09 de novembro de 2017. Disponível em: <http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/570-
2017/novembro/5329-deliberacao-cib-n-4-768-de-09-de-novembro-de-2017.html>. Acesso em: 09 nov. 2023. 
16 Sociedade Brasileira de Pediatria. Transtorno do Espectro do Autismo. Manual de Orientação. Departamento Científico de 

Pediatria do Desenvolvimento e Comportamento. Sociedade Brasileira de Pediatria, nº 05, Abril de 2019. Disponível em:< 
https://www.sbp.com.br/fileadmin/user_upload/21775c-MO_-_Transtorno_do_Espectro_do_Autismo.pdf>. Acesso em: 09 nov. 

2023. 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_atencao_reabilitacao_pessoa_autismo.pdf
http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/570-2017/novembro/5329-deliberacao-cib-n-4-768-de-09-de-novembro-de-2017.html
http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/570-2017/novembro/5329-deliberacao-cib-n-4-768-de-09-de-novembro-de-2017.html
https://www.sbp.com.br/fileadmin/user_upload/21775c-MO_-_Transtorno_do_Espectro_do_Autismo.pdf
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6.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorrem com a inserção 

da demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de 

Regulação, está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de 

Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser 

desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do 

sistema de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da 

população às ações e aos serviços de saúde17. 

7.  Considerando a Rede de Reabilitação Física do Estado do Rio de Janeiro18, 

ressalta-se que, no âmbito do Município de Niteroi – localizado na Região Metropolitana II, a 

AFR – Associação Fluminense de Reabilitação e a APN – Associação Pestalozzi de Niterói, 

oferecem a modalidade em alta complexidade - reabilitação, dispensação de OPM e Oficina 

Ortopédica (CER II), se encontram como referências em média e alta complexidade, conforme 

Deliberação CIB-RJ n.º 6.262, de 17 de setembro de 2020, que repactua a grade de referência da 

Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPD) no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

8.  Cumpre esclarecer que, acostado aos autos (Num. Num. 79347245 - Pág. 19), 

encontra-se relatório Multidisciplinar da Clínica Reabilitar Icaraí, onde consta que o Autor está 

em acompanhamento naquela unidade, alertando sobre a importância da  continuidade do 

acompanhamento terapêutico multidisciplinar e da participação familiar para a otimização das 

capacidades adaptativas do Autor.  

9.  No intuito de identificar o correto encaminhamento da Requerente nos sistemas 

de regulação, este Núcleo consultou o SER e o SISREG III, porém não obteve nenhum dado 

sobre o encaminhamento do Autor em relação ao acompanhamento/tratamento para o 

atendimento da demanda. 

10.   Acrescenta-se que em documento da Defensoria Pública (Num. Num. 79347244 

- Pág. 3), consta o relato de que “...a mãe do Autor já solicitou na rede pública os tratamentos, 

conforme documento em anexo, sendo que este não vem sendo prestado até a presente data...”. 

Assim, salienta-se que a demora exacerbada na continuidade do referido tratamento pode 

influenciar negativamente no prognóstico em questão. 

  

É o parecer. 

  Ao 4º Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca de Niterói do 

Estado do Rio de Janeiro para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

                                                     

 

 

                                                 
17 Brasil. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-

sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 09 nov. 2023.  
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